
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 937.109 - MT (2016/0150799-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ABDO HALEK SALEH ABDALLA 
ADVOGADOS : PAULO SILLAS LACERDA  - MT004454A
   TÚLIO MORTOZA LACERDA E OUTRO(S) - MT015039 
AGRAVADO  : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADO : DANIELA CRISTINA VAZ PATINI E OUTRO(S) - MT011660 
AGRAVADO  : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : JAX JAMES GARCIA PONTES E OUTRO(S) - TO004317B

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. SÚMULA 115/STJ. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado
sem procuração nos autos" (Súmula 115/STJ).
2. Deve haver identidade entre o titular do certificado digital usado para 
assinar a peça recursal e o advogado indicado como representante da 
parte recorrente, não tendo valor a assinatura digitalizada, de outro 
causídico, mesmo que este possua procuração. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno,nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 06 de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno contra 

decisão da Presidência que não conheceu do recurso por ausência de procuração.

Aduz o agravante que o recurso especial também foi assinado pelo 

advogado Dr. Paulo Sillas Lacerda, o qual possui procuração nos autos.

Apresentada impugnação pelo Estado do Tocantins.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão agravada 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos:

Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto com fulcro no 
art. 544 do Código de Processo Civil de 1973, contra decisão que 
inadmitiu recurso especial.
Relatados. Decido.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente não 
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do recurso especial, 
Dr. Túlio Mortoza Lacerda.
É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a ausência da 
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do 
recurso, consoante se depreende do contido na Súmula n.º 115/STJ.
Outrossim, pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do CPC/1973 em 
sede especial, devendo a representação processual estar formalmente 
perfeita por ocasião da interposição do recurso, sendo incabível a juntada 
posterior do instrumento procuratório, em razão da preclusão 
consumativa e, se porventura encontrava-se em autos outrora 
apensados, deve o recorrente providenciar a juntada de cópia ou novo 
instrumento aos autos onde pretende interpor o recurso (EREsp 
868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 11/11/2010).
Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de Processo 
Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi 
realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".
Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do CPC de 2015, 
correspondente ao art. 557, caput, do CPC de 1973, c.c. art. 1.º da 
Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do recurso.

O recurso especial (datado de 8/9/2015) foi assinado eletronicamente 

pelo Dr. Túlio Mortoza Lacerda, mas o substabelecimento outorgado a este causídico 

só foi juntado aos autos por ocasião do protocolo do agravo em recurso especial (em 

9/12/2015) – a destempo, portanto.
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Para esta Corte Superior, cabe consignar, deve haver identidade entre o 

titular do certificado digital usado para assinar a peça recursal e o advogado indicado 

como representante da parte recorrente, não tendo valor a assinatura digitalizada, de 

outro causídico, mesmo que este possua procuração.

No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO PENAL ORIGINÁRIA. PROTOCOLO E 
ASSINATURA DO RECURSO POR MEIO ELETRÔNICO. ADVOGADO 
TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL QUE NÃO POSSUI 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. SUM. 115/STJ.
1. A utilização do meio eletrônico de peticionamento exige a observância 
das regras próprias previstas na Lei 11.419/2006, em especial, para a 
hipótese sob análise, o disposto no art. 2º, inc. III, alínea "a", segundo o 
qual, a assinatura eletrônica, baseada em certificado digital emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada, considera-se "forma de 
identificação inequívoca do signatário".
2. A opção pela utilização do meio eletrônico de peticionamento implica na 
vinculação do advogado titular do certificado digital ao documento 
chancelado, considerando-se-o, para todos os efeitos, o subscritor da 
peça. Precedentes.
3. Não tem valor eventual assinatura digitalizada, de outro advogado, que 
venha constar da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo 
que este possua procuração, dada a impossibilidade de aferição de sua 
autenticidade e também porque essa modalidade de assinatura - de fácil 
reprodução por qualquer pessoa no âmbito digital - não possui qualquer 
regulamentação legal.
4. Na hipótese, considerando que o advogado que assinou 
eletronicamente os agravos regimentais não possui procuração nos 
autos, tem-se por inexistente ambos os recursos, ex vi do enunciado nº 
115 da Súmula/STJ.
5. Agravos regimentais não conhecidos.
(AgRg na APn 675/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 3/12/2014, DJe 12/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. PETIÇÃO ELETRÔNICA. CERTIFICADO DIGITAL. 
ASSINATURA POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
SÚMULA 115 DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA EM SEUS PRÓPRIOS TERMOS. 
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "Sendo a certificação de que trata a Resolução n. 14/STJ, de 
28.6.2013, ato pessoal e intransferível, a assinatura digital constante da 
petição do recurso deve corresponder a advogado com procuração nos 
autos, sob pena de incidência do enunciado n. 115 da Súmula do STJ" 
(AgRg no AREsp 287.865/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 09/04/2014).

Documento: 1559922 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/12/2016 Página  4 de 4



 
 

 
2. Incide sobre a espécie o verbete sumular n.º 115 do STJ: "Na instância 
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos." Precedentes citados: EDcl no AREsp 198.745/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
25/06/2013, DJe 28/06/2013; AgRg no REsp 1335192/PR, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 19/12/2013; 
AgRg no REsp 1368027/MG, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/02/2014, DJe 12/02/2014.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 423.478/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 1º/7/2014, DJe 6/8/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0150799-6 AREsp 937.109 / MT

Números Origem:  00023432820108110004  00843683720158110000  1080052014  1249202015  1764202015  
23432820108110004  843682015  843683720158110000

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ABDO HALEK SALEH ABDALLA 
ADVOGADOS : PAULO SILLAS LACERDA  - MT004454A

 TÚLIO MORTOZA LACERDA E OUTRO(S) - MT015039 
AGRAVADO  : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADO : DANIELA CRISTINA VAZ PATINI E OUTRO(S) - MT011660 
AGRAVADO  : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : JAX JAMES GARCIA PONTES E OUTRO(S) - TO004317B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ABDO HALEK SALEH ABDALLA 
ADVOGADOS : PAULO SILLAS LACERDA  - MT004454A

 TÚLIO MORTOZA LACERDA E OUTRO(S) - MT015039 
AGRAVADO  : ITAÚ SEGUROS S/A 
ADVOGADO : DANIELA CRISTINA VAZ PATINI E OUTRO(S) - MT011660 
AGRAVADO  : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : JAX JAMES GARCIA PONTES E OUTRO(S) - TO004317B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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